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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
CÂMPUS BIRIGUI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____
PROCESSO 23429.000271/2015-24
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _01-525/2016
PROCESSO 23429.000271/2015-24
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto nos incisos I e II, do artigo 8º e inciso II do artigo 21 do Decreto 3.555/00 e inciso I e § 2º do artigo 9º do Decreto nº 5.450/05, de 31/05/2005 e IN 02/2008 da SLTI, de 30/04/2008 e suas alterações, Portaria da SLTI 07/2011 e Lei Federal 8.666/93.
1. OBJETO

Prestação de serviços de fornecimento de alimentação conforme estimativa de atendimento expressa na sequência, sendo refeição diária referente à merenda escolar servida aos estudantes dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do câmpus Birigui do IFSP, conforme condições e exigências estabelecidas neste termo.

Estimativa de atendimento:

Almoço: Será fornecido de acordo com a quantidade diárias de alunos presentes, 80 refeições diárias durante 100 dias letivos.
2. OBJETIVO

Garantir o fornecimento de refeição diária para atender a merenda escolar dos estudantes de ensino técnico integrado ao ensino médio do câmpus Birigui, durante 100 dias letivos.
3. JUSTIFICATIVA

A contratação da empresa destina-se à manutenção da alimentação fornecida aos estudantes dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do câmpus Birigui, conforme Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.
4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.520, de 2002; ao Decreto nº 5.450, de 2005; ao Decreto nº 2.271, de 1997; à IN SLTI/MPOG nº 02, de 30.04.2008; à Portaria SLTI/MP vigente; à Lei Complementar nº 123, de 2006 e à Lei nº 8.666 de 1993.

4.2 O objeto desse termo de referência trata-se de serviço comum, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450 de 2005 (art. 15, X, da IN 02/08).

5. LOCALIZAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, câmpus Birigui, situado na Rua Pedro Cavalo, nº 709, no Portal da Pérola II, em Birigui – SP - CEP:16201-407.
6. TABELA DE ITENS

	ITEM
	
	ESPECIFICAÇÃO DETALHADA
	QUANT.
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR DIÁRIO
	VALOR
ANUAL

	1
	Refeição: almoço

	Oferta de produtos a serem servidos durante o intervalo para almoço contendo 1 item de cada grupo conforme descrição a seguir:

Grupo 1: arroz; 

Grupo 2: feijão: 

Grupo 3: carne de vaca, carne de frango; peixe; carne com legumes; carne suína;

Grupo 4: legumes cozidos; purê de batatas; salada de legumes; macarrão

Grupo 5: salada de folhas;

Grupo 6: suco de frutas;

Grupo 7: sobremesa. 
	80
refeições/dia 
durante 100 dias letivos
	8.000 refeições

	R$ 

11,98
	 R$ 
95.840,00

	Valor total:
	
	
	
	R$
11,98
	R$ 
95.840,00


6.1 O tamanho da porção de cada item sugerido dependerá do cardápio elaborado pelo nutricionista responsável ou equipe de nutricionistas sob responsabilidade da contratada, devidamente cadastrado no Conselho Regional de Nutrição considerando ainda:

a) O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem as necessidades nutricionais dos alunos em conformidade com a sua faixa etária;

b) O horário em que é servida a alimentação e o alimento adequado a cada tipo de refeição.
7. QUANTIDADE DE REFEIÇÕES A SEREM OFERECIDAS

7.1. Deverão ser oferecidas um total de 10.000 refeições.
7.2. A quantidade diária de refeições será de 80 refeições, fornecidas durante 100 dias letivos.
7.3. O cronograma de aulas será fornecido no início do ano letivo garantindo assim que os serviços possam ser organizados com eficiência.

8. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Os serviços serão prestados conforme especificações e condições a seguir descritas: 
b) O almoço será servido das 12h20 às 13:30h nas instalações do câmpus Birigui sob indicação da contratante sendo que o armazenamento dos gêneros alimentícios utilizados na elaboração dos pratos e toda confecção da refeição será realizada em cozinha industrial devidamente equipada localizada dentro do perímetro urbano do município de Birigui.
c)  A refeição deverá ser servida imediatamente após o preparo, mantendo os seus aspectos sensoriais, como temperatura e sabor na hora de servi-la ao estudante. Ressalta-se que o almoço deverá ser ofertado ainda quente, e a salada e os sucos na sua temperatura ideal.

8.2. O serviço a ser prestado no almoço é de refeições transportadas o que implica que toda a operacionalização e custos referentes ao transporte serão de responsabilidade da Contratada.
8.3. Todas as etapas do processo de operacionalização e distribuição das refeições deverão estar de acordo com as legislações pertinentes e vigentes, especialmente em relação ao: 

i. Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e matérias de consumo;

ii. Controle quantitativo e qualitativo dos gêneros alimentícios e materiais de consumo recebidos;

iii. Pré-preparos, preparos e cocção da alimentação, nas instalações utilizadas pela contratada;

iv. Transporte da alimentação, a ser distribuída do local de preparo até o de distribuição, deverá ocorrer em recipientes térmicos sob condições higiênicosanitárias, temperatura e conservação adequadas;

v. Porcionamento uniforme das refeições, utilizando-se de utensílios apropriados e procedimentos de segurança e higiene adequados;

vi. Higienização e limpeza de todas as dependências utilizadas, dos equipamentos, dos utensílios de cozinha e dos utensílios utilizados pela clientela, tanto nas instalações da contratada quanto nas instalações da contratante.
         8.4. A elaboração da alimentação deve estar de acordo com a Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre a alimentação escolar, e a Resolução do FNDE nº 38/2009, disponível em http://www.fnde.gov.br/index.php/programas-alimentacao-escolar, no que se refere a:

i. Valor energético;

ii. Tipos de alimentos e preparação destes;

iii. Considerar os fatores psicológicos relacionados com a aceitação do alimento, qual seja, odor, sabor e textura; considerar a safra dos alimentos, não descuidando do aspecto qualidade; considerar o clima e as preparações servidas quanto à digestibilidade;

iv. Atender ao disposto no art. 16 da resolução do FNDE nº 38/2009, o qual recomenda que, em média, a alimentação na escola tenha, no máximo (à oferta média diária de nutrientes e energia na alimentação escolar em cada semana):

· 10% (dez por cento) da energia total proveniente de açúcar simples adicionado;

· 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de gorduras totais;

· 10% (dez por cento) da energia total proveniente de gordura saturada;
· 1% (um por cento) da energia total proveniente de gorduras trans;
· 1 g (um grama) de sal.
8.5 Para o preparo e elaboração das refeições, deverão ser observadas e cumpridas as seguintes características dos ingredientes:
i. Utilização de carnes e derivados adquiridos de estabelecimentos que tenham Selo de Inspeção Fiscal (SIF), inspeção do Ministério da Agricultura ou do órgão fiscalizador municipal.  As carnes, sempre de primeira qualidade, deverão ser servidas totalmente isentas de nervuras, gorduras e aparas, com o peso mínimo de 120 gramas por refeição, não podendo ser substituídas por congelados de preparo instantâneo;
ii. Arroz Parabolizado; 

iii. Feijão novo tipo 1(um), com umidade até 15% (quinze por cento), cores variadas ou lentilha, grão de bico ou ervilha;

iv. Massas com ovos, de primeira qualidade;

v. Pó para pudim com leite em sua composição;

vi. Maionese industrializada, de primeira qualidade;

vii. Folhosos de primeira qualidade, sem defeitos, com folhas verdes, firmes e bem desenvolvidas;

viii. Legumes, raízes, tubérculos de primeira qualidade; 

ix. Frutas de primeira qualidade, firmes, sem defeitos, bem desenvolvidas, maduras sem apresentar pontos de prévia deterioração.

8.6 As refeições devem conter no mínimo:

• 03 (três) saladas de hortaliças: – 01 hortaliça verde (folhas) + 01 hortaliça de outra cor + 01 hortaliça crua ou cozida; 

• 02 (duas) opções de guarnição - Arroz Parabolizado e feijão/lentilha, acompanhado de massa ou polenta ou mandioca ou batatas (inglesa ou doce) ou farofa;

 • Feijão (01 porção) – cores variadas, ou lentilha ou grão de bico ou ervilha; 

 • 01 (uma) opção diária de prato proteico: bife, carne assada, frango, peixe;

 • 01 (uma) opção de sobremesa – preferir frutas da época ou gelatina ou mousse ou creme;

 • 01 (um) copo de 300 ml de suco de fruta ou refresco.
8.7 Os cardápios devem ser compostos de receitas padronizadas confeccionadas e balanceadas por um nutricionista, devendo ser elaborado com os valores nutricionais de cada refeição determinados pela prescrição dietoterápica. 
8.8 A técnica dietética de preparo ficará a critério da CONTRATADA, observando o cardápio previamente aprovado pela CONTRATANTE. 
8.9  A CONTRATADA deverá montar um cardápio com 01 (um) mês de antecedência em comum acordo com a contratante, informatizado, contendo as necessidades básicas da clientela, sendo permitido a repetição de cardápio de quinze em quinze dias.

8.10  O cardápio deverá estar assinado pelo responsável técnico nutricionista da CONTRATADA.

8.11  Em caso de eventuais substituições de qualquer item do cardápio, deverá ser feita uma comunicação com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para a devida aprovação.

8.12  Devem ser previstos cardápios diferenciados cujo padrão alimentar tenham influências de hábitos alimentares e socioculturais, em consonância com o estado clínico e nutricional do mesmo. 

9. EQUIPAMENTOS E QUADRO TÉCNICO 

9.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela aquisição de todos os equipamentos e utensílios necessários para operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção.

9.2. A CONTRATADA deverá fornecer todo o material descartável, necessário à boa execução do serviço, apresentando, sempre que solicitado pelos fiscais do contrato, amostras:

- copo descartável, em material plástico, atóxico, 300 ml;

- guardanapo, branco;

9.3 A CONTRATADA deverá fornecer todos os utensílios em aço inoxidável, tais como talheres, colheres e conchas;

9.4 Os talheres deverão sem embalados individualmente, em sacos plásticos transparentes, devidamente higienizados;

9.5 A CONTRATADA deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante o período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados à higienização das diversas áreas e das superfícies, não deixando resíduos ou cheiros.

9.6 Garantir a quantidade mínima de 80 pratos e número equivalente de talheres para a oferta do almoço.

9.7 Garantir a quantidade mínima de 80 copos ou canecas para a oferta de sucos.

   9.8 Garantir a contratação de nutricionista responsável ou equipe de nutricionistas para a elaboração do cardápio da alimentação escolar e acompanhamento de todo processo de prestação de serviços objeto deste contrato
9.9 Garantir quadro técnico de profissionais suficientes para preparo dos alimentos e limpeza da cozinha garantindo que a execução dos serviços aconteça dentro do prazo previsto para a realização das refeições.
      
9.10 Manter obrigatoriamente pelo menos uma ajudante de cozinha no câmpus para servir as refeições, lavar as louças e organizar o refeitório após cada refeição. O horário de trabalho deste funcionário deve garantir que esteja no campus para servir todas as refeições que acontecem de segunda à sexta às 12:20 às 13:30.
10 . 
DOS PRAZOS
O prazo de vigência do presente contrato é de 06 meses, contados a partir de sua assinatura podendo ser prorrogado conforme legislação vigente.

10.1 O fornecimento começará no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato.
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

12.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

12.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

12.8 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.9 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

12.10 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.11 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

12.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.13  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13 SANÇÕES

· O não cumprimento total ou parcial do objeto e o atraso no início da execução do serviço sujeitam a CONTRATADA, a critério do CONTRATANTE, às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa (artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93):

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto do contrato.
Multas. 

De 1% sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitados a 10% do mesmo valor.
De 5 % sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência.
De 20% do valor total do contrato, pela sua inexecução total e de 10% do valor do contrato pela sua inexecução parcial.
De 20% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão por ato unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida a prévia defesa, independentemente das demais sanções cabíveis. 
· A CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo único.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.1 O valor das multas aplicadas deverá ser descontado na fatura do mês subsequente, a contar da data da notificação. A critério do CONTRATANTE poderá ser utilizado o valor contratual devido para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA para com ele, relativo a multas que lhe tiverem sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

13.2 É caracterizado como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

13.3 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis contados da respectiva intimação.

13.4 A contratada está sujeita às penalidades previstas no art. 7 da Lei n.º 10. 520/02 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/05, sem prejuízo das demais cominações legais.

13.5 Poderá ser responsabilizada Administrativa e Civilmente a Pessoa Jurídica que praticar atos contra a Administração Pública, conforme a Lei 12.846/2013, art. 5º, IV, “a” a “g” e artigo 6º.
13.6 As sanções são independentes entre si podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

14 GARANTIA DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA prestará garantia contratual correspondente a cinco por cento (5%) do valor do contrato, devendo optar por uma das modalidades previstas no Artigo 56 da Lei nº 8.666 de 21/06/93, com vigência de, pelo menos, 90 dias após o termino da vigência contratual, devendo atender ainda aos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 06/2013, no que couber.

15 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16 DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

Os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento.

17 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

17.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

17.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e o controle da execução dos serviços e do contrato.

17.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste termo de referência.

17.4 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como qualidade e forma de uso;

17.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme os dispostos nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18 VISITA TÉCNICA

18.1 Fica facultado aos interessados em participar da licitação vistoriar os locais onde serão executados os serviços, mediante agendamento, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes à prestação dos mesmos, ocasião onde serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo qualquer tipo de cobrança posterior por desconhecimento das condições previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

 

Quaisquer informações e esclarecimentos técnicos relativos ao presente Termo de Referência serão prestados pelo Pregoeiro, após consulta à área técnica do campus.

 

A vistoria deverá ser previamente agendada pelo telefone (18) 3643-1178, setor Coordenadoria Administrativa, e realizada no seguinte endereço: Rua Pedro Cavalo, nº 709, Portal da Pérola II, Birigui-SP – CEP: 16201-407.
19   ESTIMATIVAS DE CUSTO

19.1 A pesquisa de mercado foi realizada conforme mapa comparativo anexo ao processo, sendo que o valor foi de 
R$ 95.840,00.
20 DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 A inobservância das normas deste Termo de Referência e das especificações técnicas implicará na não aceitação total ou parcial dos materiais entregues bem como da execução dos serviços, devendo a empresa CONTRATADA proceder as devidas adequações/substituições necessárias, dentro do prazo previsto na legislação;

20.2 Todos os materiais a serem entregues bem como os utilizados na execução dos serviços deverão ser novos e de primeira qualidade.
Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades do IFSP – Câmpus Birigui.

Birigui, 06 de janeiro de 2016.

Requisitante

	____________________________

Ana Caroline Avanço
Coordenadora de Apoio a Direção
Câmpus Birigui
Autora do Termo de Referência 
	____________________________

Gustavo Rodrigues Marques
Gerente Administrativo
Câmpus Birigui
Autor do Termo de Referência


Após análise, aprovo este termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades do Campus Cubatão.
_________________________

Gustavo Rodrigues Marques
Diretor-Geral em Exercício
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